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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  IMPUGNAÇÃO  À
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA  ACOLHIDA  -
ALEGAÇÃO  DE  NECESSIDADE  DE  CONDENAÇÃO  DA
PARTE IMPUGNADA EM LITIGÂNCIA DE MÁ-FE - OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO INVOCADOS PELA
EMBARGANTE - REQUISITOS DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL  -  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO - PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO -
REJEIÇÃO.

Os  embargos  de  declaração  prestam-se  para  dirimir  dúvida
decorrente de obscuridade,  contradição interna ou omissão de
ponto  sobre  o  qual  o  acórdão  deveria  pronunciar-se,  não  se
prestando para rediscutir o julgado. 

De acordo com pacífico  entendimento  do STJ,  ainda  que  com
intuito  de  prequestionamento,  os  embargos  de  declaração
precisam apontar a existência de alguns dos vícios do art. 535 do
CPC.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Seção Especializada Cível do Tribunal de Justiça
da Paraíba, por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela PBPREV – Paraíba
Previdência em  face  do  acórdão  (fls.  72/73)  que  acolheu  parcialmente  a
impugnação,  condenando  a  impugnada,  Ana  Maria  da  Paixão  Duarte,  ao
recolhimento das custas prévias do Mandado de Segurança.
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Sustenta a embargante que este Tribunal afastou a aplicação de multa
por má-fé e penalidade do décuplo das custas, sob a alegação de que a impugnada
não lançou declaração de próprio punho. Assevera que, ao fazer declaração de  não
ter condições de suportar as cutas, gastos e emolumentos judiciais, a impugnada
vale-se de autêntica má-fé e mácula ou abuso de direito.

Ao  final,  pugna  pelo  acolhimento  dos  embargos,  para  condenar  a
impugnada em multa e indenização por má-fé processual, e o décuplo das custas,
pleiteando ainda o prequestionamento do art. 14, II e 18, caput e §§  1º e 2º do CPC,
bem ainda do § 1º do art. 4º da Lei nº 1.060/50.

É o relatório.

VOTO

A embargante deixou de apontar quaisquer dos vícios elencados no art.
535 do Código de Processo Civil, sustentando as razões da insurgência em evidente
pretensão de rediscutir a causa já apreciada e julgada.

Em consonância  com o  estatuído  no  comando  do  art.  535,  e  seus
incisos  do  CPC,  os  embargos  de  declaração  somente  são  cabíveis  quando  o
acórdão for eivado de obscuridade, contradição ou omissão, conforme já decidiu o
STJ:

Os embargos  prestam-se  a  esclarecer,  se  existentes,  dúvidas,
omissões ou contradição no julgado. Não para que se adeque a
decisão ao entendimento do embargante.[STJ, 1ª T., EdclagREsp
10270 - DF, rel. Min. Pedro Acioli,  j. 28.8.91, DJU 23.9.1991, p.
13.067.]

Nesse tirocínio, cada recurso previsto em nosso ordenamento jurídico
possui um objetivo específico, sendo que os embargos de declaração prestam-se
para complementar ou aclarar as decisões judiciais como um todo, quando nestas
existirem pontos omissos, obscuros ou contraditórios. 

Como visto,  na espécie, a embargante sequer apontou qualquer um
dos vícios  que ensejam a oposição de embargos declaratórios.,  não merecendo
qualquer reparo a decisão recorrida. 

Por outro lado, infere-se que o embargante, ao interpor o recurso sem
qualquer apontamento de possível vício a ser sanado, objetiva exclusivamente trazer
à rediscussão questões já analisadas no mérito do acórdão, finalidade a qual não se
presta a via recursal eleita, a não ser em situações excepcionais, nas quais não se
enquadra o presente feito. 

São ensinamentos do STJ: 

É  incabível,  nos  declaratórios,  rever  a  decisão  anterior,
reexaminando ponto sobre o qual já houve pronunciamento, com
inversão,  em consequência,  do resultado final.  Nesse caso,  há
alteração substancial do julgado, o que foge ao disposto no art.
535 e incisos do CPC.  Recurso especial  conhecido em parte e
assim provido.[RSTJ 30/412] 



Doutrina  e  jurisprudência  têm  admitido  o  uso  de  embargos
declaratórios com efeito infringente do julgado,  mas apenas em
caráter excepcional, quando manifesto o equívoco e não existindo
no sistema legal outro recurso para a correção do erro cometido.
[STJ-4ª Turma, REsp 1.757-SP, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j.
em 13.03.90, DJ 09.04.90, p. 2.745] 

Não difere a posição do STF: 

Não se justifica, sob pena de grave disfunção jurídico-processual
dessa modalidade de recurso, a sua inadequada utilização com o
propósito  de  questionar  a  correção  do  julgado  em  obter,  em
correspondência, a desconstituição do ato decisório. [RTJ 154/223
e 155/964]

Assim, são incabíveis  os embargos de declaração opostos, vez que
utilizados para reapreciar controvérsia já decidida. 

No que pertine à necessidade de prequestionamento, é cediço que a
jurisprudência  pátria  tem  admitido  a  utilização  de  embargos  para  prequestionar
pontos que possam ser alvo de recurso perante os Tribunais Superiores. Porém, é
pacífico que essa pretensão deve vir acompanhada de, ao menos, um dos requisitos
contidos no mencionado art. 535, I e II, do CPC, quais sejam: omissão, obscuridade
ou contradição.

Sobre o tema, este Egrégio Tribunal de Justiça vem se pronunciando:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM  EFEITOS
INFRINGENTES.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  JÁ
CONFRONTADA.  MEIO  ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.
PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. 
Os embargos declaratórios têm a finalidade de esclarecer pontos
omissos,  obscuros ou contraditórios  existentes  na decisão,  não
servindo  para  reexame  de  matéria  decidida.  Não  se  admite
embargos declaratórios com propósito claramente modificativo, no
flagrante  intuito  de  ver  reapreciada  a  matéria  de  mérito,  sem,
contudo, revelar  a existência de qualquer omissão,  obscuridade
ou contradição do decisum, capaz de mudar o julgamento. Ainda
que para fim de prequestionamento, devem estar presentes um
dos  três  requisitos  ensejadores  dos  embargos  de  declaração.
[TJPB – 1ª Câmara Cível – ED 001.2005.031924-1/001 – Relator:
Des. Manoel Soares Monteiro – J: 24/8/2006]

Com base em tais considerações, faço REJEIÇÃO aos embargos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Exmº.Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além do relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida
(juiz  convocado  para  substituir  a  Exmª.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle  Filho.  Ausente,  justificadamente,  o  Exmº.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos. Ausente, momentaneamente, a Exmª. Desa. Maria das Neves do Egito de



Araújo Duda Ferreira. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael da Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Seção Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de março de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
 RELATOR
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